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3. PLANO DE FINANCIAMENTO

3. PLANO DE FINANCIAMENTO

3.1. PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA

O montante global de investimento previsto no Programa Operacional Regional de Lisboa e Vale do Tejo é de 2 761 188 milhares de euros, a que corresponde uma despesa pública de 2 629 979 milhares de euros e à qual está associado um financiamento comunitário de 1 516 328 milhares de euros com a seguinte repartição:

· 977 483 milhares de euros FEDER; 

· 437 493 milhares de euros FSE;

· 101 352 milhares de euros FEOGA.

A repartição percentual da despesa pública por Eixo Prioritário é de 27.1% para o Eixo Prioritário 1 – Apoio a Investimentos de Interesse Municipal e Intermunicipal, 9% para o Eixo Prioritário 2 – Acções Integradas de Base Territorial e 63.9% para o Eixo Prioritário 3 – Intervenções da Administração Central Regionalmente Desconcentradas.

Aos financiamentos comunitários dos Fundos Estruturais dos 3 Eixos, adicionam-se entre 2000 e 2006, como apoio adicional à concretização da estratégia de desenvolvimento estabelecida, financiamentos a conceder pelo BEI, no montante estimado de 342 051 milhares de euros. As medidas objecto de participação financeira do Banco Europeu de Investimentos serão indicadas quando acordada a sua repartição.

O Plano de Financiamento do Complemento de Programação é estruturado por Eixo Prioritário, por Fundo Estrutural e por Medidas, distribuindo-se estas da seguinte forma:

· Eixo Prioritário 1 – 6 Medidas (5 FEDER; 1 FSE);

· Eixo Prioritário 2 – 3 Medidas (2 FEDER; 1 FSE);

· Eixo Prioritário 3 – 22 Medidas (11 FEDER; 9 FSE; 2 FEOGA)

Os montantes previstos para as medidas de Assistência Técnica foram, no capítulo anterior, repartidos por despesas IN e OUT, de acordo com o previsto nos pontos 2 e 3 da Regra de elegibilidade nº11, especificando-se, para as Acções sujeitas a plafond, os custos relativos às acções previstas no ponto 2.2 da mesma regra.

Assim, o montante máximo de despesas de Assistência Técnica, sujeitas a plafond, de acordo com a Regra de elegibilidade nº11, que é previsto utilizar por este Programa Operacional é de 26 263 milhares de euros, a que correspondem cerca de 16 890 milhares de euros de Fundos Estruturais. 

Como nota final é de referir que, nos quadros financeiros apresentados, a cada Medida está associado um conjunto de Domínios de Intervenção.

A classificação das diversas tipologias de projectos em Domínios de Intervenção deverá ser entendida como indicativa e não exaustiva, sendo os domínios aplicados a cada medida, os considerados como prioritários.

O Programa  Operacional  Regional foi concebido na base de medidas abertas, pelo que a  distribuição  real da tipologia  dos projectos  só  será  efectivamente conhecida aquando da sua aprovação
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Pública

Fundos Estruturais
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3.1 - Promoção da Formação Qualificante e da Transição 

para Vida Activa (FSE)

23 (85%); 17 (15%)

134 444 448

134 444 448

84 027 780

  0

84 027 780

  0

  0

50 416 668

  0

  0

  0

50 416 668

  0

3.2 - Formação ao Longo da Vida e Adaptabilidade (FSE)

23 (80%); 24 (20%)

147 159 334

127 611 662

79 757 289

  0

79 757 289

  0

  0

47 854 373

  0

  0

  0

47 854 373

19 547 672

3.3 - Qualificação e Inserção Profissional dos 

Desempregados (FSE)

21 (50%); 23(50%)

120 765 354

104 107 124

65 066 952

  0

65 066 952

  0

  0

39 040 172

  0

  0

  0

39 040 172

16 658 230

3.4 - Criação de Emprego (FSE)

21 (100%)

31 163 200

31 163 200

19 477 000

  0

19 477 000

  0

  0

11 686 200

  0

  0

  0

11 686 200

  0

3.5 - Eficácia e Equidade das Políticas (FSE)

21 (73%); 25 (27%)

18 403 200

18 403 200

11 502 000

  0

11 502 000

  0

  0

6 901 200

  0

  0

  0

6 901 200

  0

3.6 - Promoção do Desenvolvimento Social (FSE)

22 (100%)

178 141 251

158 622 878

99 139 299

  0

99 139 299

  0

  0

59 483 579

  0

  0

  0

59 483 579

19 518 373

3.7 - Apoio ao Investimento no Desenvolvimento Local e 

Social (FEDER)

36 (80%); 21 (20%)

38 340 243

33 058 909

19 835 346

19 835 346

  0

  0

  0

13 223 563

  0

  0

  0

13 223 563

5 281 334

3.8 - Infraestruturas de Educação Pré-Escolar e dos 

Ens. Básico e Secundário (FEDER)

36 (100%)

13 041 697

13 041 697

9 780 421

9 780 421

  0

  0

  0

3 261 276

  0

  0

1 492 370

1 768 906

  0

3.9 - Ensino Profissional (FSE)

23 (100%)

66 668 001

62 495 483

36 001 171

  0

36 001 171

  0

  0

26 494 312

13 247 156

  0

  0

13 247 156

4 172 518

3.10 - Economia (FEDER)

15/16 (45%); 17(3%); 18 (3%); 

33 (49%) 

389 904 227

389 904 227

158 370 070

158 370 070

  0

  0

  0

231 534 157

26 586 522

  0

 153 080

204 794 555

  0

3.11 - Ciência, Tecnologia e Inovação (FEDER)

183 (100%) 

6 987 112

6 987 112

3 493 556

3 493 556

  0

  0

  0

3 493 556

3 493 556

  0

  0

  0

  0

3.12 - Sociedade de Informação (FEDER)

322 (20%); 323 (40%); 324 

(40%)

21 140 000

21 140 000

12 442 000

12 442 000

  0

  0

  0

8 698 000

4 751 000

  0

3 287 000

 660 000

  0

3.13 - Sociedade de Informação (FSE)

24 (100%)

3 715 000

3 715 000

1 984 000

  0

1 984 000

  0

  0

1 731 000

1 731 000

  0

  0

  0

  0

3.14 - Pescas - Infraestruturas de Portos (FEDER)

315 (100%)

10 921 779

10 921 779

8 191 235

8 191 235

  0

  0

  0

2 730 544

2 730 544

  0

  0

  0

  0

3.15 - Agricultura e Desenvolvimento Rural (FEOGA)

11 (6%); 12 (5%); 13 (89%)

177 942 942

134 292 076

99 209 000

  0

  0

99 209 000

  0

35 083 076

31 975 854

  0

2 796 072

 311 150

43 650 866

3.16 - Desenvolvimento de Equipamentos Desportivos 

(FEDER)

36 (100%)

35 492 923

35 492 923

21 981 054

21 981 054

  0

  0

  0

13 511 869

4 428 623

  0

8 036 394

1 046 852

  0

Custo Total

PROGRAMA OPERACIONAL DA  REGIÃO DE LISBOA E VALE DO TEJO

Eixo Prioritário 3 - Intervenções da Administração Central Regionalmente Desconcentradas
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1.1 - Acessibilidades e Equipamentos (FEDER)

164 (10%); 171 (10); 312 

(35%);36 (45%)

278 188 953

278 188 953

180 822 820

180 822 820

0

0

0

97 366 133

0

0

92 792 427

4 573 706

0

1.2 - Valorização Ambiental e Patrimonial (FEDER)

332 (5%); 343 (5%); 344 

(15%); 345 (25%); 352 (40%); 

353 (5%); 354 (5%)

175 047 692

175 047 692

113 781 000

113 781 000

0

0

0

61 266 692

0

0

58 385 220

2 881 472

0

1.3 - Capacidade Institucional Regional (FEDER)

163 (20%); 164 (25%); 172 

(20%); 173 (20%); 323 (15%)

12 615 385

12 615 385

8 200 000

8 200 000

0

0

0

4 415 385

0

0

3 509 670

905 715

0

1.4 - Formação para o Desenvolvimento (FSE)

23 (45%); 24 (45%); 25 (10%)

33 914 245

33 914 245

22 044 157

0

22 044 157

0

0

11 870 088

458 130

0

8 821 448

2 590 510

0

1.5 - Acções Específicas de Valorização Territorial 

(FEDER)

164 (15%); 173 (5%); 182 

(10%); 351 (10%); 352 (40%); 

36 (20%)

209 817 731

209 817 731

104 908 865

104 908 865

0

0

0

104 908 866

58 511 142

0

44 368 162

2 029 562

0

1.6 - Bonificação de Juros em Linhas de Crédito ao 

Investimento Autárquico (FEDER)

312 (40%); 344 (15%); 345 

(25%); 352 (20%)

3 535 912

3 535 912

2 651 945

2 651 945

0

0

0

883 967

883 967

0

0

0

0

Total

713 119 918

713 119 918

432 408 787

410 364 630

22 044 157

0

0

280 711 131

59 853 239

0

207 876 927

12 980 965

0

Total

713 119 918

713 119 918

432 408 787

410 364 630

22 044 157

0

0

280 711 131

59 853 239

0

207 876 927

12 980 965

0

Total medidas FEDER

679 205 673

679 205 673

410 364 630

410 364 630

0

0

0

268 841 043

59 395 109

0

199 055 479

10 390 455

0

Total medidas FSE

33 914 245

33 914 245

22 044 157

0

22 044 157

0

0

11 870 088

458 130

0

8 821 448

2 590 510

0

PROGRAMA OPERACIONAL DA  REGIÃO DE LISBOA E VALE DO TEJO

Eixo Prioritário 1 - Apoio a Investimentos de Interesse Municipal e Intermunicipal

Custo Total
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2.1 - Qualificação das Cidades e Requalificação 

Metropolitana - Comp.Territ. (FEDER)

317/318 (15%);319 (10%); 341 

(5%); 342 (5%); 352 (50%); 36 

(15%)

133 042 993

133 042 993

73 173 646

73 173 646

0

0

0

59 869 347

56 109 250

0

2 506 690

1 253 407

0

2.3 - VALTEJO - Valorização do Tejo (FEDER)

1306 (10%); 171 (15%); 172 (10%); 

352 (15%); 353 (40%); 354 (10%)

85 076 262

85 076 262

51 045 757

51 045 757

0

0

0

34 030 505

16 308 705

0

17 015 246

706 554

0

2.4 - Formação e Empregabilidade (FSE)

167 (20%); 174 (40%); 23 (40%)

19 247 405

19 247 405

10 982 771

0

10 982 771

0

0

8 264 634

167 054

0

334 105

7 763 475

0

Total

237 366 660

237 366 660

135 202 174

124 219 403

10 982 771

0

0

102 164 486

72 585 009

0

19 856 041

9 723 436

0

Total

237 366 660

237 366 660

135 202 174

124 219 403

10 982 771

0

0

102 164 486

72 585 009

0

19 856 041

9 723 436

0

Total medidas FEDER

218 119 255

218 119 255

124 219 403

124 219 403

0

0

0

93 899 852

72 417 955

0

19 521 936

1 959 961

0

Total medidas FSE

19 247 405

19 247 405

10 982 771

0

10 982 771

0

0

8 264 634

167 054

0

334 105

7 763 475

0

PROGRAMA OPERACIONAL DA  REGIÃO DE LISBOA E VALE DO TEJO

Eixo Prioritário 2 - Acções Integradas de Base Territorial

Custo Total
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3.17 - Acessibilidades e Transportes (FEDER)

312 (20%); 317 (80%)

304 476 011

282 095 657

137 784 938

137 784 938

  0

  0

  0

144 310 719

125 325 165

  0

 250 000

18 735 554

22 380 354

3.18 - Ambiente (FEDER)

352 (29%); 353 (71%)

32 793 117

32 793 117

24 594 900

24 594 900

  0

  0

  0

8 198 217

4 123 704

  0

 787 028

3 287 485

  0

3.19 - Saúde (FEDER)

345 (8%);36 (92%)

46 634 879

46 634 879

34 976 000

34 976 000

  0

  0

  0

11 658 879

11 658 879

  0

  0

  0

  0

3.20 - Assistência Técnica (FEDER)  *

411/ 412 ( 78%); 413/ 415 ( 

22%)

17 699 056

17 699 056

11 449 667

11 449 667

  0

  0

  0

6 249 389

4 962 389

  0

 991 000

 296 000

  0

3.21 - Assistência Técnica (FSE)  *

411/ 412 ( 93%); 413/ 415 ( 7%)

12 010 767

12 010 767

7 510 660

  0

7 510 660

  0

  0

4 500 107

 243 107

  0

 81 000

4 176 000

  0

3.22 - Assistência Técnica (FEOGA)  *

411/ 412 ( 61%); 413/ 415 ( 

39%)

2 857 000

2 857 000

2 143 000

  0

  0

2 143 000

  0

 714 000

 714 000

  0

  0

  0

  0

Total

1 810 701 541

1 679 492 194

948 717 338

442 899 187

404 466 151

101 352 000

  0

730 774 856

235 971 499

  0

17 873 944

476 929 413

131 209 347

Total

1 810 701 541

1 679 492 194

948 717 338

442 899 187

404 466 151

101 352 000

  0

730 774 856

235 971 499

  0

17 873 944

476 929 413

131 209 347

Total respeitante ao FEDER

917 431 044

889 769 356

442 899 187

442 899 187

  0

  0

  0

446 870 169

188 060 382

  0

14 996 872

243 812 915

27 661 688

Total respeitante ao FSE

712 470 555

652 573 762

404 466 151

  0

404 466 151

  0

  0

248 107 611

15 221 263

  0

 81 000

232 805 348

59 896 793

Total respeitante ao FEOGA

180 799 942

137 149 076

101 352 000

  0

  0

101 352 000

  0

35 797 076

32 689 854

  0

2 796 072

 311 150

43 650 866

Total respeitante ao IFOP

  0

  0

  0

  0

  0

  0

  0

  0

  0

  0

  0

  0

  0

Custo Total
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Eixo Prioritário 3 - Intervenções da Administração Central Regionalmente Desconcentradas
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Despesa Pública

Financia-

PO LISBOA E VALE DO TEJO

Pública

Fundos Estruturais

Recursos Públicos Nacionais

mento

Total

Total

FEDER

FSE

FEOGA-O

IFOP

Total

Central

Regional

Local

Outra

Privado

Total

2 761 188 119

2 629 978 772

1 516 328 299

977 483 220

437 493 079

101 352 000

  0

1 113 650 473

368 409 747

  0

245 606 912

499 633 814

131 209 347

Total respeitante ao FEDER

1 814 755 972

1 787 094 284

977 483 220

977 483 220

  0

  0

  0

809 611 064

319 873 446

  0

233 574 287

256 163 331

27 661 688

Total respeitante ao FSE

 765 632 205

705 735 412

437 493 079

  0

437 493 079

  0

  0

268 242 333

15 846 447

  0

9 236 553

243 159 333

59 896 793

Total respeitante ao FEOGA

180 799 942

137 149 076

101 352 000

  0

  0

101 352 000

  0

35 797 076

32 689 854

  0

2 796 072

 311 150

43 650 866

Total respeitante ao IFOP

  0

  0

  0

  0

  0

  0

  0

  0

  0

  0

  0

  0

  0

Custo Total

PROGRAMA OPERACIONAL DA  REGIÃO DE LISBOA E VALE DO TEJO

Quadro de Programação Financeira Total


3.2. AJUDAS DE ESTADO

Respeito pelas regras comunitárias em matéria de concorrência no domínio das ajudas de estado

	Referência da Medida

(cod. e designação)
	Título do Regime de ajudas ou da ajuda (1)
	Número do regime de ajuda (2)
	Referência da carta de aprovação (2)
	Duração de Regime (2)

	1.1. Acessibilidades e equipamentos
	Nenhuma ajuda de estado, no sentido do artigo 87.1 do Tratado, foi acordado para esta Medida
	
	
	

	1.2. Valorização ambiental e patrimonial
	Nenhuma ajuda de estado, no sentido do artigo 87.1 doTratado, foi acordado para esta Medida
	
	
	

	1.3. Capacidade institucional regional
	Nenhuma ajuda de estado, no sentido do artigo 87.1 do Tratado, foi acordado para esta Medida
	
	
	

	1.4. Formação para o desenvolvimento
	Nenhuma ajuda de estado, no sentido do artigo 87.1 do Tratado, foi acordado para esta Medida
	
	
	

	1.5. Acções específicas de valorização territorial
	Nenhuma ajuda de estado, no sentido do artigo 87.1 do Tratado, foi acordado para esta Medida
	
	
	

	1.6. Bonificação de juros em linhas de crédito ao investimento autárquico
	Nenhuma ajuda de estado, no sentido do artigo 87.1 do Tratado, foi acordado para esta Medida
	
	
	

	2.1. Qualificação das cidades e requalifi-cação metropolitana - componente territorial
	Nenhuma ajuda de estado, no sentido do artigo 87.1 do Tratado, foi acordado para esta Medida
	
	
	


	Referência da Medida

(cod. e designação)
	Título do Regime de ajudas ou da ajuda (1)
	Número do regime de ajuda (2)
	Referência da carta de aprovação (2)
	Duração de Regime (2)

	2.3. VALTEJO - Valorização do Tejo
	Nenhuma ajuda de estado, no sentido do artigo 87.1 do Tratado, foi acordado para esta Medida
	
	
	

	2.4. Formação e empregabilidade
	Nenhuma ajuda de estado, no sentido do artigo 87.1 do Tratado, foi acordado para esta Medida
	
	
	

	3.1. Promoção da formação qualificante e da transição para a vida activa
	Nenhuma   ajuda  de Estado, no sentido do artº. 87.1 do Tratado, foi acordada para esta Medida
	
	
	

	3.2. Formação ao longo da vida e adaptabilidade
	Os auxílios de Estado a conceder integrar-se-ão no quadro do Regulamento das Isenções relativas à formação profissional 
	
	
	

	3.3. Qualificação e inserção profissional dos desempregados
	Nenhuma   ajuda  de Estado, no sentido do artº. 87.1 do Tratado, foi acordada para esta Medida
	
	
	

	3.4. Criação de Emprego
	As ajudas de Estado concedidas por esta Medida     serão compatíveis com a regra de “minimis”
	
	
	

	3.5. Eficácia e equidade das políticas
	Nenhuma   ajuda  de Estado, no sentido do artº. 87.1 do Tratado, foi acordada para esta Medida
	
	
	

	3.6. Promoção do Desenvolvimento Social
	Poderão existir três situações distintas no âmbito desta Medida:

- nenhuma ajuda de estado no sentido do artº. 87.1; - as ajudas de estado a conceder serão compatíveis com a regra de “minimis”; - as ajudas de estado a conceder integrar-se-ão no quadro do Regulamento das Isenções relativas à Formação Profissional
	
	
	

	Referência da Medida

(cod. e designação)
	Título do Regime de ajudas ou da ajuda (1)
	Número do regime de ajuda (2)
	Referência da carta de aprovação (2)
	Duração de Regime (2)

	3.7. Apoio ao investimento no desenvolvimento local e social 
	Poderão existir duas situações no âmbito desta Medida: Nenhuma   ajuda  de Estado, no sentido do artº. 87.1 do Tratado, foi acordada para esta Medida;  ou, As ajudas de Estado concedidas por esta Medida     serão compatíveis com a regra de “minimis”
	
	
	

	3.8. Infra-estruturas de educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário
	Nenhuma ajuda de Estado, no sentido do artigo 87.1 do Tratado, foi acordado para esta Medida
	
	
	

	3.9. Ensino profissional
	Nenhuma ajuda de estado, no sentido do artigo 87.1 do Tratado, foi acordado para esta Medida
	
	
	

	3.10. Economia
	PITER - Programas Integrados Turísticos de Natureza Estruturante e Base Regional

Apoio ao Aproveitamento do Potencial Energético
	Auxílio Estatal

Nº 124/2000

Auxílio Estatal

Nº 219/2000
	SG (2000) D/106279 de 17.08.2000

SG (2000) D/106866 de 19.09.2000
	01-01-2000 a

31-12-2006

01-01-2000 a

31-12-2006

	3.11. Ciência, tecnologia e inovação
	Nenhuma ajuda de estado, no sentido do artigo 87.1 do Tratado, foi acordado para esta Medida
	
	
	

	3.12. Sociedade do conhecimento - FEDER
	Os apoios a conceder a empresas no âmbito desta Medida, para a produção de conteúdos ou para estimulo do comércio electrónico, serão compatíveis com a regra de “de minimis”.
	
	
	01.01.2000 a 31.12.2006

	3.13. Sociedade do conhecimento - FSE
	Nenhuma ajuda de estado, no sentido do artigo 87.1 do Tratado, foi acordado para esta Medida
	
	
	


	Referência da Medida

(cod. e designação)
	Título do Regime de ajudas ou da ajuda (1)
	Número do regime de ajuda (2)
	Referência da carta de aprovação (2)
	Duração de Regime (2)

	3.14. Estruturas de apoio à competitividade
	Nenhuma ajuda de estado, no sentido do artigo 87.1 do Tratado, foi acordado para esta Medida
	
	
	

	3.15. Agricultura e desenvolvimento rural
	Não aplicável, segundo o regulamento FEOGA.
	
	
	

	3.16. Desenvolvimento de equipamento desportivos
	Nenhuma ajuda de estado, no sentido do artigo 87.1 do Tratado, foi acordado para esta Medida
	
	
	

	3.17. Acessibilidades e transportes
	Nenhuma ajuda de estado, no sentido do artigo 87.1 do Tratado, foi acordado para esta Medida
	
	
	

	3.18. Ambiente
	Nenhuma ajuda de estado, no sentido do artigo 87.1 do Tratado, foi acordado para esta Medida
	
	
	

	3.19. Saúde


	Nenhuma ajuda de estado, no sentido do artigo 87.1 do Tratado, foi acordado para esta Medida
	
	
	

	3.20. Assistência técnica - FEDER
	Nenhuma ajuda de estado, no sentido do artigo 87.1 do Tratado, foi acordado para esta Medida
	
	
	

	3.21. Assistência técnica - FSE
	Nenhuma ajuda de estado, no sentido do artigo 87.1 do Tratado, foi acordado para esta Medida
	
	
	

	3.22. Assistência técnica - FEOGA
	Nenhuma ajuda de estado, no sentido do artigo 87.1 do Tratado, foi acordado para esta Medida
	
	
	


Nota: A autoridade de gestão, de acordo com o disposto na alínea g) do 1º parágrafo do artigo 34º, deve manter actualizado este quadro e informar a Comissão, aquando da apresentação dos complementos de Programação, de todas as modificações existentes. A introdução de novos regimes de ajudas implica uma modificação da decisão Comissão, relativa à intervenção. O artigo 4º da decisão da Comissão relativa a cada Programa (cláusula suspensiva relativa às ajudas de Estado) aplica-se às medidas que beneficiem de regimes de ajudas de Estado que são submetidas a medidas adequadas, ou que não tenham sido aprovadas. Actualmente, este aspecto aplica-se à medida Economia.

 (*) – Inclui um regime de ajudas compatíveis com a regra de “de minimis”, relativa ao Sector Cooperativo
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